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Preâmbulo

Torna-se público que o(a) MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE, sediado(a) na Rua

Manoel de Souza, n" 215, Compl. Pátio Itaitinga, Centto, Itaianga/CE, CEP: 61880-000, aûavês da

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAITINGA/CE, por meio do(a) Agente de

Contratagões, teahzarâ licitação, pata Registro de Preço¡, na modalidade PREGÄO, na forma

ELETRONICA, nos termos daLei n" 74.133-de 7" de abt|I- de 2027, do Decreto n" 17.462, de 31 de

mârço de2023, e demais legislação aplicável e,alnda, de acordo com âs condições estabelecidas neste

Edital.

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAI
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATE,RIAL MÉDICO-
HOSPITALAR, P,\RA MANUTENÇAO DO ATENDIMENTO
DO HOSPITAI MUNICIPAL E UNID,\DES BÁSICÄS DE
S,\ÚDE, PAR,\ ,{TENDER AS DEMÄNDAS DA.

SECRE,TARIA DE SA.ÚDE DO MUNICÍPIO OE ITAITING,A, -

CE

Obieto:

Otgão Gerenciadot: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAITINGA/CE

Menor Pteço Global/LoteCritério de Julgamento

AbertoModo de Disputa:

Modalidade: Pregão Eletrônico

Cadasttamento das Cartas
Propostas:

Início: 09 de Maio de 2024

Término: 20 de Maio de2024 às 08 Horas (Horário de Brasília)

Abeftura das Cartas
Propostas:

Início: 20 de Maio de2024 às 10 Horas (Horário de Brasília)

Início: 20 de Maio de2024 às lOHoras e 30min(Horátio de Btasília)Sessão de disputa de
Lances:

L. DO OBJETO
1.1. O otjeto da presente licitação é o "REGISTRO DE PREçOS PARÁ. FUTURA E
EVENTUAL eQÛlSlçÃ,O On MEDICAMENTOS E UelBnmr MÉDICO-
HOSPITALAR, PARA MANUTENçÃO DO ATENDIMENTO DO HOSPITAL
MUNICIPAL E UNIDADES BÁSICAS bE SAÚDE, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE'" CONfOTMC CONdiçõCS,

quantidades e exigências estabelecidas neste Editâl e seus anexos.

t.Z. Â licitaçãã será d"ividida em LOTE(S), conforme tabela constante do Tetmo de Referência,

facultando-se ao licitante a particip ação em quantos LOTES forem de seu intetesse.
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2. DO REGISTRO DE PREçOS
2.1. As regras referentes ao ôrgäo gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que

constam neste edital e minuta de Ata de Registto de Preços (A'nexo III).

3.
3.1

DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO
. Poderão pârticþar deste Pregão os interessados que atendetem as disposições do edital'

3.1,.1,. pãderao pàrticipzrr deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedotes - SICAF e no Sistema

Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET - ttwww.bbmnetlicitacoes.com.bt"'

3.1.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

terceiro dia útil anteriot à data prevista pata recebimento das pfopostas'

3,2, O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome'

assume como frmes e verdadeiras suas propostâs e seus lances, inclusive os âtos praticados diretamente

ou por seu representânte, excluída , re.þonsabilidade do provedor do sistema ou do ôryã'o ou entidade

proinotora då ücitação por eventuais ãanos decotrentes de uso indevido das credenciais de acesso'

ainda que por tetceitos.
3,3, 

-É 
ã. responsabilidade do cadastrado conferir a exattdäo dos seus dados cadasttais no Sistema

Bolsa Brasiteirà de Mercadorias - BBMNET - ttwww.bbmnetlicitacoes.com.br" e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção oú à ult"tação dos registros tão logo identifique incorteção ou aqueles se tornem

desatualizados.
3.4. Ä não obsewância do disposto no item anteriot poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.
3.5. 

-S.rá.onc"dido 
tratamento favorecido para as microempresâs e empresâs de pequeno P91:'

par^ o agricultor famihar, o produtor rural pessoa física e P^t^ o microempreendedor individual - MEI,

.ro, limil"r previstos da Lei Complementar n" 123. de 2006 e do Decreto n'" 8.538, de 2015'

3.6. Não poderão disputat esta licitação:

3.6.1. aquele qui não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do ptojeto executivo, pessoâ física ou

juddica, quando ahcitaçäo'versar sobre i.roiços ou fornecimento de bens a ele relacionados;'3.6.3. 
empresâ, isoladamente ou em consórcio, tesponsável pela elabotaçáo do projeto básico

ou do projeto J*"cotirro, ou empresâ da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, conttolador,

acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco pot cento) do capital com direito a voto' responsável

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre sewiços ou fotnecimento de bens a ela

necessários;
3.6.4. pessoâ física ou jurídica que se encontre, ao temPo da hcitação, impossibilitada de

parttcþar dahcitaçäo em decorrência de sanção que lhe foi imposta

ä.4.S.' "qo"l. 
que mantenha vínculo de nãtureza têctica, comercial, econômica, llnanceltra,

trabalhista or:- civil åom dirigente do órgã"o ou entidade contratante ou com âgente público que

desempenhe função nahcitaþo ou atue Áa fiscabzação ou na gestão do conftato' ou que deles seja

cônjuge, compan-heiro ou parente em linha teta, colateral ou por afînidade, atê o tetceuo grau;

3.G.6. empresas contoladoras, conttoladas ou coligadaì, nos tetmos daLein" 6.404, de 15 de

dezembro de1'976, concorrendo entre si;
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-3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido conden;dâ iudicialmente, com trânsito em julgado, por exPloraçäo de ttabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições anâlogas às de escravo ou por contrãtaçáo de adolescentes

nos câsos vedados pela legislação trabalhista;
3.6.8. agente público do órgão ou entidâde licitante;
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.10. Oryantzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.71. Nãá poderâ parttcþat, direta ou indiretamente, da bcitaçã,o ou da execução do conftato

âgente público dã órgão ou entidade contratânte, devendo ser obserwadas as situações que possâm

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exetcício do catgo ou emprego, nos termos

da legislação que discipltna a matétta, confotme V" do art. 9" daLei n" 74.133, de 2027.

3.7. Ó i-p"ai^ento ãe que trata o item 3.6.8 será t¿mbém aplicado ao licitante que atue em

substituição i outra pessoa, iíri., oo juríd"ica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela

aplicada, inclusive a iua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a uü)tzaçäo fraudulenta da personalidade jurídica do licitante'

3.8. A cdtério da Administtaçáo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos ptojetos e â empresa-a

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das ativid¿des de planeiamento da

åontratação, de execução dahcitacão óu de gesião do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do ótgão ou entidade'
39, Eqoipar^m-r" 

""o, 
autores do projeto âs empresâs integtantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O di.porto nos itens 3.6.2 e i.6.3 näo impede ahcitaçáo ou â contrâtaçäo de serviço que inclua

como.."urgã do conúatado a elaboraçäo do ptojeto básico e do projeto executivo, nas contrâtações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução'

3.1{, Em licitãções e contratações rcaiizadas no âmbito de projetos e programas patcialmente

financiados por agência oficial dé .oop"t"ção estrangeira ou por orgânismo financeiro intemacional

com recursos do financiamento ou da conúapartida nacional, nã,o podetâ pancipat pessoa física ou

jurídica que integre o rol de pessoâs sancionadas por essas entidades ou que seia declatada inidônea nos

PRËFËITURA MUNICIPAL ÞË

tefmos da Lei n" 1,4.1,33 /2021
3.1,2. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se

na qualidade de integrante de equipe de apoio,

representante de emptesa que preste assessoria têctrjca,

4. DA APRESENTAçÃ9 DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
4.j,. Na presente licitãção, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentaçio de ProPostas e

lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, concomitantemente com os

ão"o-"rrtos de habilita ção, até a data e o horário estabelecidos para abettuta da sessão pública'

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declamâ, em campo ptóprio do sistema, que:

4,j,1, está ciente e concorda com âs condições contidas no edital e seus ânexos' bem como de

que a proposta apresentada compreende a integtalidade. dos custos para atendimento dos direitos

åaUaUolstus arregurudo, na Conùtuição Feder^I, tm leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coleãvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

a terceiro que auxile a condução da conúataçäo

profissional especializado ou funcionário ou

3S9üaltttrôöl'ttlt a t I a,ô**ÿ**
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ótese de a fase de habilitação

os documentos de habilitação

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório;
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em ftabalho noturno, perþoso ou insalubre e não

empregâ menor d. i6 
^nos, 

salvo menor,^p^fik de 14 ânos, nâ condição de aprendiz, nos termos

do atigo 7o. )C(XIII. da Constituição;
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, obsewando o

disposro nos incisos III e IÝ do art. 1" e no inciso III do art. 5" da Constituição Federali

+.i.+. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outtâs nofmas específicas'

4.4. O fomecedor eniuadrado como microempresâ, empresa de pequeno porte devetâ declara4

a:nda,em campo própdo äo sistema eletrônico, qoã .rr-pt" os requisitos estabelecidos no artigo 3o da

Lei ComÞlementâr n; 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

-

seùs 
^rts. 

42 
^ 

49, obsewado o disposto nos SS 1" ao 3" do art' 4", da Lei n." 14.133. de 2021'

4.4.1. No item exclusivo p^rap^rttctpaçáo de microemptesas e empresas de pequeno porte' a

assinalação do campo "ftäo" impedirá o prosseguimento no ceftâme, pata aquele item;

4.4.2. Nos itåns em que à patucþaçAo Ãã,o fot exclusiv^ parr- microempresâs e empresas de

pequeno porte, a assinalaçãå do .ã^po-'<rño" apenâs ptoduzlnâ o efeito de o licitante não tet direito

ão 
- 
trataÀento favorecido previstã fla" Lei Complementar n" 123. de 2006' mesmo que

microempresa, empfesa de pequeno pofte ou sociedade cooperativa.

. A falsidade dl declataiao à" qo" trata os itens 4.3 ou 4.4 su)eitará, o licitante às sanções previstas

Lei n" 14.1,33. de 2027. e neste Edital.
4.6. Os licitantes poderão rcirar ou substituir â pfoposta ou, na hip

antecedet as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,

4.5

îa.

anteriormente inseridos no sistema, até a abettuta da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que o"orr"râ somente após oi procedimentos de abertura da sessão pública

e da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para âcesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes .ot ro"udo, païa. ãpresentaçio de propostas, após a fase de envio de lances'

4.g. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podetâpa;r^mettizar o seu

valor finalqr"táo do cadastramento da ptoposta e obedecerá às seguintes fegfas:

4.g.1. 
^ ^phc¡1ção 

do intervalo mínimo de d.iferença de valores entre os lances, que incidirá

tânto em 6açáà no, lrrr"", intermediários quanto em relação aolance que cobrir a melhor ofefia| e

4.g.2. os lances serão de envio automTtico peio sistema, respeitado o valor final mínimo' caso

estabelecido, e o intervalo de que ttata o subitem acima'

4.10. O valor final mínimo prå-"trizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a

fase de disputa, sendo vedado:
4.10.1. valor supedor a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

4.71. Caberâ ao licitantå interessado em participat dahcitaçã"o acompanhar as operações ¡o sistema

eletrônico durante o processo licitatório 
" 

,ã ,"rpått sabiltzar pelo ônus decortente da perda de negócios

diante da inobservânåi, d" mensagens emitidas pela r{,dminisÚação ou de sua desconexão'

4.12. O licitante deverâ comunicar imediatamente ao provedor do sistema quaþer acontecimento

quepossâcompfometetos.igiloouasegufança,px'aimediatobloqueiodeacesso.
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4.13. Da Apresentação de Gatantia da Proposta
4.13.1. Será exigida comprovaçáo de gzreifltna de ptoposta, que devetâ ser apresentada ap6s a

fase de lances, quando for solicitado ao licitante a âpresefltaçäo da ptoposta adequada ao último

lance ofertado, devendo a mesma estar acompanltada da gatantta.

4.13.1,.1. Caberâ aos licitantes comprovarerr- g raîtfà de manutenção da proposta,

correspondente â 7o/o (am por cento) do valor estimado dahcitaçáo, ou seja, de R$ 375'229,82

(Irezentos e quinze mil duzentos e vinte e nove reais e oitenta e dois centavos) junto à Prefeitura

Municþal de Itaitinga/CE (Agência: 3880-6 Conta Corrente: 22.925-3 Banco do Brasil)'

4.13.1.2. Caso a licitante não particþe de todos os lotes, devetâ apresentâf cauçáo de 7o/o

(um por cento) do valor estimado âpenâs dos lotes que irá parttcþat

4.13.2. A gannaa de manutenção de proposta, quando não tecolhida em moeda corrente

nacional, mâs em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terâ o Pràzo de validade de 90

(noventa) dias, contado da datade entrega da Propostas de Preços e deverá ser âpresefltadana data

de enftega da proposta de preços.

4.13.3. Serão aceitas as seguintes modalidade de garantia, pot opção do licitante:

a) cauçäo em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a fotma escritural, mediante

registro em sistema cenúahzado de tiquidação e de custódia autorizado pelo Banco Centtal do Brasil,

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) seguro-ganniareconhecido pela SUSEP; ou

c) fiançabancâria emitida pot banco ou instituição financeira devidamente zutotizada a operat no

País pelo Banco Central do Brasil.

4.13.4. O licitante que deixar de apresentar tempestivamente a gatantta de proposta, lestando

configurado a ausência de requisito de patticipação, cabendo a sua imediata desclassificação do

certame.

4.1,3.5. A garantta de proposta setâ devolvida aos licitantes no pïeLzo de 10 (dez) dias úteis,

contado da assinatura da assinatura do contrâto ou da data em que fot declafz,da ftacassada a

licitação.

4.1,3.6. Tmphcaú execução do valor integral da garania de propostà a tec:us^ em asslnar o

coritrato ou a não apresentação dos documentos p^ra 
^ 

contrataçäo, assegurado ao licitante o devido

processo legal, a ampla defesa e o contraditório.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverâ enviar sua proposta mediante o pteenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário do item;
5.1,.2. Marca;
5,1.3. Fabricante;
5.1.4, Quantidade;

t t t ö a a e t
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-5.1.5. Desctição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especif,cação do

Termo de Referência: indicando, no que for apltcâvel, o modelo, pr^zo de validade ou de garafltia,,

número do tegistro ou inscdção do bem no órgão competente, {uando fot o caso;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas nâ proposta vinculam o licitante'

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo infetiot ao ptevisto pârâ

contr.ataçäo.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encatgos previdenciários,

trabalhistas, uibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens ou serviços.

5,4, Os preços ofertados, ta.nto na propostâ inicial, quanto na etapl- de lances, serão de exclusiva

responsabiliiud. do licitante, não lhe 
"rri.tittdo 

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto'
5.5. .A upr"r"niuçãå dus profostas implica obrþatoriedade do cumprimento.das disposições nelas

contidas, em conformidade-com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto li.itrdo io, ,"rrs termos, bem como de fornecet os itens/serviços,

matåiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessátios, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita 
"*.ioção 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição'

5.5.1. O pnzo d. rralidude da propàsta náo s,etâ inferior a 90 (noventa) dias, 
^ 

corrtat da data

de sua aptesentação.
5.6. O á.r.omprimento das regras supramencionadas pela Administtação por pârte dos conttatados

pode enseja, u r"rpor. abthzaçã"o pelo fìibunal de Contas da União e, após o devido processo legal,

g.ru, 
^" 

rágoint"s Lonsequências:ãssinatun deptazo parà 
^ 

adoção das medidas necessárias âo exâto

ão-pti-"tito da lei, ,ror^t"r-o. do art. 71, inciso IX da..Constitgição; ou condenaçäo dos agentes

púbúcos responsáveis e da empresa conûatada ao pagâmento dos preiuízos ao erâtio, caso verificada a

ãcorência de superfaturâmento por sobrepteço nâ execução do conttato'

6, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES

6.1. A. abertura da presente licitação dar-se-â automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data,horário e local indicados neste Edital'

G.2. Os licitantes poderão teünt ou substituir â proposta ou os documentos de habiìitação, quando

for o caso, antedotmente inseddos no sistema, até a abetltra da sessão pública.

6.3. O sistema disponibiliz arâ campo próprio pzr:à troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
6.4. Iniciada ^ etzrp^ competitiva, os licitantes deverão encaminhat lances exclusivamente pot meio

de sistema eletrônico, sendo-imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor giobal/Lote'
6.6. Os licitantes poderão of"reJ"r hnces sircesri.ror, observando o horário fixado pata aberïxa da

sessão e as regras estabeiecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último pot ele ofefiado e

registrado pelo sistema.
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-6.8. O intervalo mínimo de diferença de valotes entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à ptoposta que cobrir a melhor ofetta deverâ ser de R$ 100,00

(Cem Reais).

à.q. O úcitante poderá, uma única vez, excluit seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos âpós o r.girtto no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

O.tO. O pìocedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11, Ser,á adotado para. o.n..io de lances no pregão elettônico o modo de disputa "abefto", os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com Pfoffogações.
6.77.1. A åtupu de lances da-sessão pública teút duu:ação de dez minutos e, após isso, será prortogada

automaticamånt" p.lo sistema quanáo houver lance ofefiado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.
6.71.2. Â prorogåção automâttca da etapa de lances, de que trert^ o subitem anteriot, será de dois

minutos .ã.orr.iá sucessivam"rrt" ,"-pti que houver lances enviados nesse período de prortogação,

inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriotes, a sessão pública erucerta;t-

se-á automaticamente, e o sistem a ordenatâ e divulgará os lances conforme a otdem final de

classificação.
6.11,.4. Definida a melhor propostâ, se a diferençâ em rclaçäo à proposta classificada em segundo lugar

for de pelo menos 5% (cinìo þor cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podetá admitir o

reinício da disputa aberta,p^tà à definição das demais colocações.

6.1.1.5, Após ã reinício previsto no item supra, os licitantes setão convocados p^ra àpresentar lances

intermediários.
6.72. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenatâ e divulgatá

os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valot, prevalecendo aquele que fot tecebido e

registrado em primeiro lugat.

6.14. Durante o transculrso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valot

do menor lance tegistrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decotø da etâpa competitiva do Ptegão, o

sistema eletrônico podeúpermanecer acessível aos licitantes parâ a rccepçäo dos lances'

6.16. Quando " 
å"r.orr.^"ão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistit por temPo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e teiniciada somente após decorddas vinte e quatro horas da

comunicação do faìo pelo Pregoeirã aos participantes, no sítio eletrônico utilizado pata divulgação'

6.17. Caso o licitanti não apresente lances, conconetâ com o valor de sua ProPosta'
6.18. Em relação a itens náo exclusivos parâ parucipaçäo de microempresas e empresas de pequeno

porte, vmà vez encellrada à etapa de lancls, siú .fãavada a veÅftcaçã,o automâtsca, ianto à Receita
'Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema idenaficaú em coluna própria as microemplesas e

empresas dã p"qo"rro porte paiticipantes, procedendo à comparação com o-s valotes da primeka

colãcada, ." 
"ìtu 

for 
"Àpr"sa 

d" muior port", assim como das demais classificadas, parz. o fim {e
,pli.rr-rá o disposto nos^ arts. 44 e 45. d¿ Lei Complementar n" 123. de 2.006, regulamentada pelo

Decreto no 8.538. de 2015'
6.18.1. Nessas condições, as pfopostas de mictoempresas e empfesas de pequeno pofte que se

encontfâfem na fatxa de atê 56/o (cinco pot cento) acima da melhor pfoposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a ptimeta colocada.

ÿtt{cåaltluaf a I t
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6.1,g.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tetâ o direito de encaminhat uma última

oferta parâ desempate, obrigatodamente em vâlor inferior ao da pdmeira colocada, no prazo de 5

(cinco)^minutos controlados pelo sistema, contados 
^pôs ^ 

comunicação automáticaParz- tanto.

e.f g.¡. Caso a microempresâ ou a empresa de pequeno poÍte melhor classificada desista ou não se

manifeste no pr^zo estÀelecido, serã; .orr.ro.uã", ¿s demais licitantes mictoempresa e empresa 
-de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na ordem de classificação,

puíu " 
exãrcício do mesmo direito, îo prazo estabelecido no subitem anterior.

Zß.+. No caso de equivalência dos ..dot", apresentados pelas mictoempresâs e empresas de pequeno

porte que se encontrelm nos intervalos estabelãcidos nos subitens antetiotes, setâ teaÊzado sorteio entre

"lor 
p^i" que se identifique aquela que primeiro poderá âpresentâr melhor ofetta.

6.185. A. verificaçãro dã confotmiãade das ptåpostas poderá ser feita exclusivamente em telaçào à

proposta mais bem classificada.

6.18.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

conüário,levado a efeito na fase de aceitação.

6,1g.7. O sistema ordenarâ automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

patucþatão da fase de lances.
-O.f 

A.g. O sistema disponibilizatâ campo próprio p^r^ t::oca. de mensagens entre o Pregoeito e os

licitantes.
6,1,9. Encerada ^ et^p^ de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do_primeiro

colocado permanecer u"i^^ do preço máximo definido pât^ u conûatação, o pregoeiro poderá negociat

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento,

6.i,g.1". A negociaçaá p"a"ia ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente ãstabeleciåu, qoundo o primeiro colocado, mesmo ap6s a negociação, for desclassificado

em rzzã"o de sua proposta p.t-utt"""i acima do preço máximo defìnido pela A.dministração'

6.19.2. A negocãçio rrri rcahzada pot meio ào sistema, podendo sef acompânhada pelos demais

licitantes.
6.1,9.3. O resultado da negociaçáo serâ divulgado a todos os licitantes e anexado aos âutos do processo

licitatório.
6.1g.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado gue,_.no przLzo de 2 (duas) hotas, envie a

proposta ud"q:o"du ao último lance ofertado após a negoctafio realtzada, acompanhada' se for o caso,

ãos docomentos complementares, quando necàssários à conÍrmação daqueles exigidos neste Edital e iá

apresentados.
6.19.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o pr.^zo estabelecido , a partst de solicitação fundamentaða

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20. Apór a negociação do preço, o Pregãeiro 'rttciaú a fase de aceitaçäo e juþmento da proposta'

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. E¡ceuada å etapa de negociação, o pregoeiro verificarâ se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro ìog", atenãe às cond.ições áe particrp açáo to certame, conforme previsto no

nrt. 74 da Lej n"._.1,4.133 i\21, legislação .ori"lat^ e iro item 3.6 do edital, especialmente quanto à

existência d" .mçao qrr" i-p"çu aizrictpação no certâme ou a futura conttataçio. mediante a consulta

aos seguintes cadastros:

7.1,.1.. sIC"A,F;
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7.1.2. Consulta Consolidada de PessoaJvídtca, mantido pelo Tdbunal de Contas da União

(https : / / certidoes-ap f, app s. tcu.goi..br /) ; e

7.1.3. Cadastrã Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladotia-Geralda União (https://rvrvw.portalttansparencia.gov.bt/sancoes/ceis); e

7 ,1.4. Cadastro Nacional de 
-Empresas 

Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https: / /wrvrv.portaltransparencia.gov.br /sancoes /cnep).

7.2. A consulta aos cãdastro, ,.rá rcuhzada em nome da emptesa licitante e também de seu sócio

majoÅtâtio,por força da vedação de que ttata o ango 12 SlaLetno 8.429., dç1'992.

7.3, Caso conste na Consolta d. Situação do licitante a existência de Ocortências Impeditivas

Inclitetas, o Pregoeiro rliligenciará pan vetiftcar se houve ftaude por pârte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorências Impeditivas Indiretas. (JN n" 3/2078.art'29. cctþut)

7.3.1, A. tentativa àe buda será verificada por meio dos vínculos societátios, linhas de

fotnecimento similares, dentre outtos. (IN n" 3/2018. art. 29. S1").

7.3.2. O licitante será convocado pwa manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. G-N. n" 3 /20 1 8..-art. 29, $2").
7,3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante setá reputado inabilitado, pot falta de

condição de participação.
7.4. Caso o li.it".tì" provisoriamente classificado em ptimeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido ¿r ffrfn/gpPs, o pregoeiro verificatâ se faz jus ao benefício, em conformidade

com os item 4.4 deste edital.
7.5. Vedficadas as condições de paticþaçáo e deutsltzação do ftatamento favotecido, o pregoeiro

examinatâa proposta classidcada em primeiro lugar quanto à adequação ao obieto e à compatibilidade

do pteço 
"m^reüçao 

ao máximo estipulado para coîtratação neste Edital e em seus ânexos' observado

o dilposto no aftiso 29 â 35 dâ IN SEGES no 73¡ de 30 de setemblo de 2022.
---_r------
7.6. Setá desclassificada a proposta vencedora que:

contiver vícios insanáveis;

identifique o licitante;
não obedecet às especificações técnicas contidas no Termo de Refetência;

âpresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contrataçäo;
7.6.5. näo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminisffação;

7.6.6. âpresentar desconfotmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

ânexos, desde que insanável.
7,7. No caso áe bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor otçado pela A.dministação'

7,7.1. A ineåquibiûdud", na hipótese de que ttata o câput, só será considerada após diligência

do ptegoeiro, que comprove:
7.7.1.1,. que o custo do licitante ulftapassa o valor da proposta; e

7.7.1..2. ineústirem custos de opotunidade capazes de iustificar o vulto da ofetta.

7.8. Se houver indícios de inexeqJibilidade da pioposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão set efetuad¿5 cliligênci^s, p^ra que a empresa comprove a

exequibilidade da ptoposta.
7.g. Elos no pr.Jnchimento da planilha não constituem motivo p^n 

^ 
desclassificaçã"o da propostâ'

,{. planilha podeiâ ser ajustada pelJ fornecedor, no pr^zo indicado pelo sistema, desde que não haia

7.6.1.

7.6.2.

7.6,3,

7.6.4.

qgst*Õs å6?ttî?t9Ýtt'Ü'l'J"tÙ
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majoração do preço e que se compfove que este é o bastafite p^ra atcat com todos os custos da

cofltr.at2,ção:,

7 .g.1. O ajuste de que trâta este dispositivo se limita a sartal erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
7.10. Para fins ãe análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obieto, poderá

ser colhida a manifestação escdta do setor requisitante do serviço ou da âtea especiaßzada no obieto.

7.11. Caso o Termo de Referêncta extja a 
^presefltàção 

de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverâ apresentâ-la, confotme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não

aceítaçáo da proposta.
7,11,.1. Por meio de mensagem no sistema,será. divulgado o local ehorâtio detealtzação ðo

procedimento patà a avahação ãas amostras, cuja presença setâ facultada a todos os intetessados,

incluindo os demais licitantes.
7.71.2. Os resultados das avaliações serão divulgados pot meio de mensagem no sistema.

7 .11, ,3, No caso de não haver entregâ da amostra ou ocorrer atraso fl eître9à, sem iustificativa
acftta pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fota das especificações previstas neste Edital,

a proposta do licitante será recusada,

l,it.4. Se a(s) amosra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

pregoeiro unu¡"uìâa aceitabiìidade da proposta-ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

,"-á-.o- avettftcaçäo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até aveÅftcação de uma que atenda

às especificações constântes no Termo de Referência'

7.1,1.5. A,pós a divulgação do resultado final dahcitaçäo, as amostrâs entregues, quando não

perecíveis, poãerão ser rãcohidas pelos licitantes no prazo de 03 (três) dias úteis, após o qual

þoderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

7.1i. Na hipótese de necÀsidade de suspensão da sessão pública pal:z- a rcahzação de diligências, com

vistas ao sâneâmento das propostas, a såssão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mítimo, 24 (ínte e quatro) horas de antecedência'

8. DA FASE DE HABILITAçÃO
8.1. Os documentos ptevistos no Termo de Referência, necessátios e suficientes parâ demonsttat a

capacídadedo licitante ã"rc^hzx o objeto da licitação, setão exigidos pata fins de habiJitação, apenas

dJ ücitante que teve suâ propos ta aceitø na fase de iulgamento, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n"

1.4.733, de 2027.
8.1.1. A documentação exigidapal:a fins de habiJitação iutídtca, fiscal, social e trabalhista e

econômico- finance:na,poderá ser substituída pelo tegistto cadastral no SICAF'

8.2. Os documentos exigidos pâra fins de habilitação poderão ser apresentados em originai ou por

cópia.
s.t. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos pot registro c¿dasftal

emitido por 619áo ou entidãde públi"r, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto

naLein" 14.733/2027'
8.4. Será verificado se o licitante apresentou declataçã"o de que atende aos tequisitos de habilitaçio, e

o declarante responder â pelaveracidaie das informações ptesta das, na fotma da lei (art. 63,I, da Lei n"

14.133/2021).
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-8.5, Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob penâ de inabilitaçáo, a declaração de

que cumpre as exigências de reserv; de cargos pâra pessoà com deficiência e pàta reâbilitado dâ

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicâs.

8.6. O licitante devetá apresentar, sob penâ de desclassiftcaçäo, declatz'çäo de que suas propostâs

econômicas compreend em ^ integralidade dos custos parâ âtendimento dos direitos ftabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostâs.^g.2.- 
A habilitação será vertftcadapor meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.7.1. Somente haverâ a necessidade de comprovâção do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em telaçã"o à

integridade'do do.1rm"nto digital ou quando; lei exptessamente o exigir' (IN n" 3/201'8, art. 4", S1",

e aft.6", S4").
8.8. É d. ,.rponsabilidade do licitante conferir a exattdão dos seus dados cadasttais no Sicaf e

mantê-los atwaýzados junto âos órgãos tesponsáveis pela informa'çäo, devendo ptoceder,

imediatamente, à correçãã ou à alteraçaã dos registros tão logo identifique incoreção ou aqueles se

tornem desatualizados. (IN n" 3f 2078,^rt.70, caput).

8.g.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. (IN n" 3 /201'8, art. 70 , patá,gtafo único)'

8.9. ,{. vedficaçao pelo pìegoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entid¿des emissotes de

certidões constitui meio legal de prova, pata fins de habilitação.

8.g.1. Os documJntos exigidor prt, habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistemá, "- fot-ato digital' îo ptazo de no mínimo' duas hotas'

prorogávãl por þal período, contado da solicitação do pregoeiro'
g.10. Ä verifilaçãJtto-Si"uf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente setá feita em

telação ao licitante vencedor.
8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momeflto posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

8.11. Após a entrega dos documentos pâra habilitação, não serâ permitida a substituiçã'o ou a

apresentaião de novo-s documentos, salvo em sede de diligência, pata Q'ei 14'733/21, art' 64, e IN

73/2022, art. 39, $4"):
8.11.1, .o-pl.-"rrtação de informações âcerca dos documentos já aptesentados pelos licitantes

e desde que neceisátta pal:a 
^pvrar 

fatos existentes à época da abefiura do certame; e

8,11.2. atuzhzacao de do^cumentos cuja validade ienha expirado após a data de recebimento das

propostas;
g1,>. Na análise dos documentos de habihtação, a comissão de conttatação poderá sânâr erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade iuddica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia P^t^ fins de habilitação e

classificação
g.13. Ña hipótese de o licitante não atender às exigências pata.habtJitação, o pregoelro examLnarâ" a

propostâ sublequente e assim sucessivamente, nâ ãrdem de classificaçáo, atê a apunção de uma

proþosta que atenda ao pfesente edital, obsewado o prazo disposto no subitem 8'9'1'

, tt t
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8.14. Somente serão disponibilizados para âcesso público os documentos de habilitação do licitante

cuia proposta atenda ao editâl de licitação, âpós concluídos os Procedimentos de que trata o subitem

ânteflof.
8.15. A comprovação de reguladdade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeíto de contrataçáo, e não como condição p^ta"pàrtictpa.ção

naltcttação (att. 4" do Decreto n" 8.538/2015).

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
g.1, Homologado o resultado da hcttaçäo, o licitante mais bem classificado terâ o prazo de 05

(cinco) dias, coniados a partir da data de sua convocação, pata assinar a Ata de Registro de Pteços, cujo

pïazo de validade encontrâ-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à conftatação, sem

prejuizo das sanções previstas na Lei n" 1.4.733, de2021,.

i.Z. O pnzo de cãnvocação poderá ser prorrogado uma vez,pot igual pedodo, mediante solicitação

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do ptazo; e

b) a justificativa apresentada seja acdtta pela A.dministração.
g.3. Decorrido o ptizo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a assinatura

daatade registro de preços, ficatão os licitantes liberados dos comprornissos assumidos.
g.4. A atz de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

sistema de registro de preços.

9.5. Serão formaltzàdas tantas Atas de Regisfto de Preços quântas fotem necessátias pàrl" o registro

de todos os itens constantes no Tetmo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiçöes.

9.6. O preço registrado, com a indtcaçäo dos fornecedores, serâ divulgado no PNCP e

disponibiJizado durante a vigência da ata de registro de preços.
g.i. A existência de prãços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas nao tbrþará a A.dministração ^ corltlart^t, facultada a rcahzaçáo de licitação

específica p^r^ a aquisição pfetendida, desde que devidamente iustificada'
9.8. Na hipótes. de o convocado não assinar a ata de registro de pteços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classifica çáo, para fazë-Io em þal pr^zo e nas condições propostas pelo pdmeiro

classificado.
g.g. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitx as condiçõespairà assinatura daata de tegisuo de

preços, nos termos do item anterior, a Administração, obsewados o valor estimado e sua eventual

atwalnaçáo nos termos do edital, poderá:
g.9.1,. convocâr os licitantes remanescentes parâ negociação, na otdem de classificação, com

vistas à obtenção de pteço melhor, mesmo que acima do preço do adiudicatário;
g.g.Z. uá¡odi"ri e celebrar aatade registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frusttada a negoctaçáo de melhor condição.

9.10. É vedado efetuar acréscimos ou supressõ.i tot quantitativos fixados pela ata de tegistto de

pfeços.'r).ti. 
O ptazo de vigência da ata de registro de preços, contado aparw da publicação do exttato da

^tà 
îoPorial Nacionalde Contratações P-úblicas, sãtá de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por þal

período, desde que comprovado que as condições e o pfeço pefmanecem vantajosos'
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9,1,1,.1,. O contrato decorrente da ata de tegistto de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas.

9.1.1..2. O contrato åecorrente dz ata de registro de preços devetâ ser assinado no prazo de

validade åa ata de registro de preços'
g.1,2, A Ata de Registto de Preços poderá set adedda pot qualquer 6tgã,o ou entidade da

,A.dministração Pública,-exceto federal, que não tenha participado do cettame, mediante púvta consulta

ao ltgãogerenciador, desde que devidamente comprovadaàvantageme respeitadas' no que couber, as

condições e as regras estabelecidas na Lei n" 1'4.733, de2027.
9,1,2.1,. . Cabeú ao fotnecedor beneficiârio da -A.ta de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fotnecimento, independentemente dos

qo^rtit"tirros registrado, "- Àtr, desde que este não prejudique as obrþções anteriormente

assumidas.
g.i,2.2. A adesão não poderá exceder a 50o/o (cinquenta pot cento) dos quantitativos registrados

¡a Ata de Registro de Pteços.

9.12.3. õ quantitati.,o decorrente das adesões àata de registto de pteços não poderá exceder,

na totalidad", 
^ã 

dobro do quantitativo de cada item registrado rlz- 
^tà 

de registto de preços P^rL o

ôrgão gerenciador e órgããs participântes, independentemente do númeto de ótgãos não

participantes que aderirem,
9.12.4, Em caso de eventual inadimplemento contratual, cabetâ ^o ôtgã'o aderente 

^
responsabilidade pela imposição de penalidadl ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao ôrgã'o

gerenciadot.
g.1"3. A ata de registro de preços será cancelada pelo ôryão gerenciador quando o fornecedor:

9.13.1. for liberado;
g.13.2. descumprir as condiçõe s da ata de registro de preços, sem justifîcattva aceitâvel;

9.13.3. ¡ào aclt16 rcduztt o seu preço registrado, na hipótese deste se totnar supedor àqueles

praticados no mercado;
bf ,+, sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 1,56 da Lei Federal n'" 74.1'33, de2027;

9.1.3.5. nã.o aceitat o Preço revisado pela Administração'

9.1,4. A ata de registro de preços setâ cancelada, ainda:

9.1,4.1,, po, futo soi"roeni.nte, decorente caso de força maiot, caso fortuito ou fato do

príncipe or, ã- deconêùa de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução obrþações previstas fla" ate,, devidamente demonstrado; e

g.14.2. pot tazöes de interesse público, devidamente justificadas.

10. DA FORMAÇÃO OO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após o.rr."rru-"rrto da etapâ competitiva, os licitantes poderão manifestat-se no próprio

sisteÀa quanto ao interesse de participar do cadastro de reserwa, teduzindo, alnda, seus preços ao

valor da iroposta do licitante -ãi. b"- classificado e anexando proposta readequada ao sistema.

10.1.1. A manifestaçã,o do licitante como interessado no cadastto de reserva, î^^ta da sessão, torna o

licitante vincuháo a fuþ¿ra ata de registto de preços para todos os fins e efeitos'

1.0.1.2. Os licitantes que se manifestarei. "o-o 
interessados no cadastro de resewa, tetão que atendet

aos requisitos de habilitação constantes neste edital'

10.2. Apås a homologação da licitaçã.o, serâincluído rlr- atz,, na fotma de anexo, o registro:
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1,0.2.1, dos licitantes que aceítarcm cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatârio, obsewada a

classificação na licitação; e

1,0.2.2. dos licitantes que mâritiveÍem suâ proposta original.

10.3. Será respeitada, rras contrâtâções, â ordem de classificação dos licitantes ou fotnecedores

registrados naatà.
10.3.1. A apresentação de novas propostâs na forma deste item não prejudicarâ o resultado do cettame

em relação ao licitante mais bem classificado.
10.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceítatem cotar o objeto

com preço þal ao do adjudicatârio antecederão aqueles que mantiverem.sua ptoposta original.

1,0.4. A hatiliiaçao dos liciiantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nâs seguintes hipóteses:

10.4.1.. quândo o licitante vencedor não assinar z ata de registro de preços rro ptazo e nas condições

estabelecidos no edital; ou
10.4.2. quando houver o cancelamento do registto do fotnecedot ou do registto de pteços, nas

hipåteses previstas nos art. 28 e att.29 do Decreto n" 1,7.462/23'

10.5. 
^Na 

hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotaf o objeto com preço þal ao do

adjudtcatàtto concordar com a corttrzLtação nos termos em þal pra;zo e, nâs_ condições propostas

peío pdm"iro classificado, a -¡{.dministração, observados o valot estimado e â suâ eventual

atwahzaçã.o na fotma prevista no edital, podetá:

10.5.1. convocâr os licitåntes que mantiveiam sua proposta original patà negociaçáo, na ordem de

classificação, com vistas ã obtenção de preço melhot, mesmo que acima do preço do

adjudicatário;ou
10.5.2. adjudicar e ftmar o contrato nas condições ofettadas pelos licitantes.remanescentes, observada

a ordem de classificação, quando frustrada a negoctação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS
1,1.1,. ,{. interposição de recurso referente ao julgamento das propostas' àhabilltaçäo ou inabilitação

de licitantes ,ààn,iraçáo ou revogâção da licitação,ãbservatá o disposto no art' 765 da Lei n" 74'1'33, de

2021

1,1,.2.

11..3.

inabilitação do licitante:
1,1.3.1.. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatâmente, sob pena de preclusão;

11..3.2. o prurL pan 
^ 

manifestação da intenção de recorrer náo setâ inferior a l0 (dez)

minutos.
17.3.3.

åTÅTTåKÜ-Å

O prazorecutsal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratuta da ata.

euando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

o prazo para 
^presentaçäo 

das razões recutsais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da atz de habiJitação ou inabilitação;

11,.3.4. na hipótese dË adoção da inversão de fases prevista no $ 1" do art- 17 da'Letn" 1'4'1'33,

de 202L, o pr^zo-p^ta apresentação das razöes tecutsais será iniciado na data de intìmação da ata de

julgamento.
1,1.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11..5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver ãditado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsidefaf sua decisão fLo pr2¡zo de 3 (ftês) dias úteis, ou' nesse mesmo prazo'
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encaminhar recurso paràa autoridade superior, a qual deverâ Proferir sua decisão rlo Pràzo de 10 (dez)

dias úteis, contado do recebimento dos âutos.

1,1.6. Os recursos intelpostos fora do Pra;zo não serão conhecidos.

1.1.7. O pnzo parâ âp;esentação de contar^zões 
^o 

recurso pelos demais licitantes será de 3 (trê$

dias úreis, conr;dos la data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsider:Lçã,á terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recoffidâ

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11,g'. O acolhimento do recufso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento,

11.10. Os autos do processo permarìecerão com vista ftanqueada aos interessados no sítio eletrônico:

(https:/ /municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php /licitacao /abetas);
(lr¡ps: / /rwwv.itaitinga.ce.gor"brl)'

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES
12.7. Comete tnfnçã,o administrativa, nos tetmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1,,1,. deixar de entregar a documentação exigid^ p^ta o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoerof a durante o ceftame;

1.2.1..2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente iustificado, não manttvet a

proposta em especial quando:
1,2.1, .2.1.. não enviai â proposta adequada ao último lance ofertado ou 

^pôs ^ 
negociação;

12.1..2.2. fecusaf-se z enviar. o detalhamento da pfoposta quando exigível;

12.1..2.3. ped.ir para ser desclassificado quafldo encenada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresent^r 
^mostr:a;

12.1,.2.5. apresentar proposta ou amostrâ em desacotdo com as especificações do edital;

1,2.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para ^ 
contrataçáo'

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12,1,3.7, recusar-se, sem justificarjva, a assinar o contrâto ov t ata de registro de preço, ou a

aceítar ou retirar o insftumento equivalente îo pnzo estabelecido pela Ädminisüação;

i,2.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigid^ pàïa, o certâme ou prestar

declatação falsa durant e a bcitação;
12'1"5' f,'udat altcitação; 

^i,{A--^ nrr ¡nmprer îto,.,le de .,rrarcrret 'il
12.1.6. comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquet rtãt:urezà, em especl,

quando:
1.2.1,.6.1, agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzit deliberadamente a erro no julgamento;

1.2.1..6.3. aptesentar âmostra falsificada ou detedorada;

12.1.7 . ptattcar. atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da lici-taÇão

12.1.8. pnncar. ato lesivo previsto no art' 5" da Lei n'" 1'2'846, de 2073'

12.2. Com fulcro naLetn" 1,4.1,i3,de2021, aAdministraçäopoderá, gannttdaaptêvia defesa, aphcar

aos licitantes e/ou adjudtcatârios as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

cdminal:
12.2.1.

72.2.2.

1,2.2.3.

advertência;
multa;
impedimento de licitar e coÍrtna:tar ei

çtlII I t aI t I
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-12.2.4, declanção de inidoneidade pan licitar ou contratâr, enquanto Perdurâlem os motivos

determinantes da punição ov até qn" r.ju promovida sua reabilitação pennte a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considetados:

1,2.3 ,1, . 
^ 

î^twteza e a gravidad e da inft.açã,o cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
12,3.3. as citcunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem parã àAdministação Pública

L2.3,5. a implantação ou ã aperfeiçoamento de ptogtama de integridade, conforrne normâs e

orientações dos órgãos de controle.
1,2,4. ,4. multa serálecolhida em percentual de 0,570 a 30o/o incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida flo pl^zo máximo ãe 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oftcíal

12.4.1. Pur^ 
^J 

infrações ptevistas nås itens 72.7.1.,12.1.2 e 72.1"3, a multa será de 0,5o/o a 75o/o

do valor do contrato licitado'
12.4.2. Patz as infrações previstas nos itens 72.1.4,1.2.7,5,1'2.7.6,72.1.7 e 72.7'8, a multa será de

1.5o/o a 30o/o do valor do contrâto licitado.
L2.5. ,\s sanções de advertência, impedimento de licitar e corlttzLt^ï e declatação de inidoneidade pata

licitar ou contratar poderão ser aplicaáas, cumulativâmente ou não, à penalidade de multa'

1,2.6. Na aplicaçãã da sanção die multa serâfacukada a defesa do interessado no pîa;zo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

I21. Ä sanção de imped.imento de licitur e corLtrzrtat setâ apltcadâ ao responsável em decorência das

infrações administrativãs relacionadas nos itens 12.1.1 , 1.2.7.2 e 1'2.1"3, quando não se justificar a

i1¡poriçao de penalidade mais grlrve, e impedirá o tesponsável de licitar e contrat^t rro âmbito da

¡.¿-inirt ução Públi.u direta " 
irrdir"tu do ånt" federativo a qual pertericer o 6tgäo ou entidade, pelo

pràzo máximo de 3 (três) anos.

iZ.A. poderá ,"r àpü.rda âo responsável a sançã.o de declatação de inidoneidade Para licitar ou

coflt1¿¿tar, em d".orrãncia da púttåa das infrações dispostas nos itens 72'7.4,72.7.5,72,7'6,72'1'7 e

I2.I.8, bem como pelas infrações administrativas ptevistas nos itens 1'2.1,.1,, 12'1'.2 e 1'2'1"3 que

justifiquem a imposilão de penalidade mais grave que a sançäo de impedimento de licitar e cor:rtfzÍat,
'cuja 

dwaçäo observará o ptiro previsto no aft. 156, S5", da Lei n." 1,4.733/2027.

1,2.g. A recusa injustifrcada dã adjudi catârio em assinat o contrato ov a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pYàzo estabelecido pela ,{.dministtação, descrita no

item 12.1..3, caracterizará o descumpdmento total da obrþação assumida e o sujeitatá às penalidades e à

imediata perda dz gal:zrnira de proþostø em favor d,o ôrgão ou entidade promotora dabcitação, nos

termos do art. 45, 54" da IN SEGES/ME n." 73, de2022'

12.10. A apuração de responsabilidade rclactonadas às sanções de impedimento de licitar e coîtÍata;f e

de declaraião åe;nidonåidade p^tã licitar ou contratar demandatâ a instaunçäo de ptocesso de

r"rponrubili zaçáo a ser conduzidå por comissão composta por 2 (dois) ou mals sewidores estáveis, que

^uiltu"â 
fatos e circunstâncias conhecidos e intim aúà h.itãnte ou o adjudtcatâno p^r^, no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretendaptoduztt.
j,2.11.. Caberâ recurso no pt^zo de 15 (quinze) dias úteis da apltcaçäo das sanções de advettência,

multa e impedimento de licitar . contrààr, contado da data da nt:maçáo, o qual será dirþido. à

autoridade qo" ti..", profeddo a decisão recorrida, que, se näo a reconsiderat rro ptazo de 5 (cinco) dias

t I a I ü t a I I a a
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úteis, encaminharâ o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão

fro pr^zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do tecebimento dos âutos.

tZ.iZ, Caberâ a apresentâção de pedido de reconsideração daaphcaçäo da sanção de declataçio de

inidoneidad e pàt^ li.itar ou conftaàr îo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,

e decidido no pr^zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

1,2.13. O recurso e o ped.ido de reconsidençáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão rccorida

até que sobtevenha decisão {nal da autoridade competente.

1,2,14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obdgação de

rcparação integral dos danos causados'

13. DA IMPUGNAçÃO nO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
1.3.1. Qualquer p"rJou ê patte legítima para impugnâr este Edital pot irregularidade na aphcação da

Lei n" À]3i, deà021,, devendo proto.otat o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

certame.
13.2. A resposta à impugnação ou ao ped.ido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no pràro de até i (ttei dias úteis, limitado ao último dia útil antedor à data da abeffuta do

ceftame.
13.3. A impugnação e o ped.ido de esclarecimento poderão ser rcahzados por fotma eletrônica, pelos

seguintes -Ëi"ä "bcttacaå@itaitinga.ce.gov.br", pteferencialmente em formato "PDF" e em ótima

qualidade de resolução.
tZ,+, As impugnações e ped"idos de esclarecimentos não suspendem os ptazos previstos no certâme'

13.4.1. 
- Á .or.".sãì de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do pfocesso de licitação'

1,3.5. Â.colhida a impugnaçáo, serâ definida e publicada nova data p^ra, 
^ 

tealização do certame.

14. DAS DISPOSIçÕBS CBnerS
1,4.1. Será dir,'ulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico'

14.2. Não havendo expediente ou^ocortendo qualquer fato supeweniente que impeça a rcalaaçã"o do

certame na data 
^ur.àdu, 

a sessão será ¿utomaticamente transferida p^r^ o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçäo em

contrário, pelo Pregoeiro,
14.3. Toãas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obsewarão o

horátio de Brasília - DF.
14,4. A homologação do resultado desta licitaçáo náo implucarâ direito à conúatação.

14.5. As normas åisciplinadoras da licitação setão sempte interptetadas em favor da amphação da

disputa entre os int"r"rådos, desde que não comprometam o interesse da Administraçäo, o pdncípio

da isonomia, a ftnaltdade e a segurânça da conttatação'

14,6. Os licitantes âssumem todos os custos de prepatação e apresentaçäo de suas propostas e a

Administra ção não será, em nenhum 
"uro, 

,"rpoìsável por esses custos, independentemente da

condução ou do tesultado do processo licitatório.
14;. Na contagem dos pr^)o" estabelecidos neste Edital e seus '\nexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o dã .rencimento. Só se iniciam e vencem os prâzos em dias de expediente nâ

Administação.
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TTÅTTTh{üA* Construindo novÕs cam¡nhos *
1,4,8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impottatâ o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os pdncípios da isonomia e do

interesse público.
14.g. Em .aro de divergência entre disposições deste Edital e de seus ânexos ou demais peçâs que

compõem o processo, prevalecerâ as deste Edital'
14.10. O Edital " ,"rr, ânexos estão disponíveis, na integta, no Pottal Nacional de Conttatações

Públicas pNCP) e endereço eletrônico: (https://www.gov.br/pncp/prbr); (httPs://municipios-

licitacoes.tàe.ce.gåv.br/index.php/ hcitrcao f abertàs); (https: / /www.itaitinga.ce.gov.brl);
14.11. Integtam este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes aflexos:

14.17.7. ANEXO I - Termo de Referência

14.71.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato
14.11.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços

Itattnga/CE,03 de Maio de2024

Eduarda Silvestte
Prcgoeita /Agente de Conttatações
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